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PARECER CEE Nº    : 305/2010                  CES            Aprovado em 30-06-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Coordenador da Câmara Curricular e do Vestibular do Conselho de Graduação da Universidade de São Paulo, Dr. Quirino Augusto de Camargo Carmello, por meio do Ofício CCV/07/2009, datado de 24 de junho de 2009, solicita a este Conselho um Parecer quanto à existência de direito adquirido pelo aluno ao currículo de seu ano de ingresso no Curso. 

A solicitação, formulada sem indicação de caso concreto, tem origem no fato de que um currículo pode ter alterações ao longo do curso do aluno, visando adequações, atualizações ou outras necessidades pedagógicas, conforme estabelecem os incisos I e II da Lei 9.394/96 para as Universidades, com fundamento no art. 207 da Constituição Federal. .   

Questão similar foi analisada no Parecer CEE nº 512/1999, deste Conselho, em que se discutiu a necessidade de alunos reprovados ou que trancaram a matrícula serem ou não obrigados a observar a nova grade curricular, mesmo tendo se matriculado anteriormente às alterações. Feitas as devidas ponderações, este Parecer concluiu que “(...) uma vez alterado, os alunos que retomam os estudos (porque foram reprovados ou porque trancaram a matrícula), observando o currículo novo, necessariamente deverão adaptar-se a este, cumprindo as disciplinas das séries anteriores, ainda que não sejam pré-requisitos para as disciplinas das séries onde possam estar matriculados”. 
Também tratou do assunto o Parecer C.J. 2868/2009, emitido em 18 de dezembro de 2009, pelo Dr. Hamilton de Castro Teixeira Silva, membro da Consultoria Jurídica da Universidade de São Paulo, em resposta à solicitação realizada pela Pró-Reitoria de Graduação da USP, no Processo nº 2009.1.16220.1.3. Segundo manifestação deste Parecerista, existe consenso em relação à inexistência de direito adquirido à estrutura curricular vigente quando do ingresso do aluno na Instituição, devendo ele sujeitar-se às alterações que possam vir a ocorrer ao longo do Curso. 
1.2 APRECIAÇÃO

A questão sob consulta exige, inicialmente, a reflexão sobre a necessidade de alteração curricular. Não resta dúvida de que, atualmente, com o dinamismo das transformações sociais (nos âmbitos econômico, político, tecnológico, ambiental etc) faz-se necessária uma constante análise das grades curriculares oferecidas pelas universidades e das informações científicas imprescindíveis à formação dos profissionais de diferentes áreas. Tal análise, por sua vez, pode conduzir à conclusão pela necessidade de se implementarem mudanças das disciplinas e seus respectivos conteúdos, de modo a adequar a formação do estudante ao mundo externo à academia. É nesse contexto de transformações sociais constantes que ocorrem, como não poderia deixar de ser, as alterações das grades curriculares, visando à adequação dos conteúdos e disciplinas ministradas ao contexto social em que atuarão os estudantes em formação. 
O segundo ponto a ser ressaltado refere-se ao suposto direito adquirido que o aluno teria à grade curricular vigente no momento de seu ingresso. Para compreendermos por que essa hipótese não procede (não existe tal direito adquirido), faz-se necessário compreender, ainda que brevemente, o que constitui o direito adquirido. 

Segundo lição do Professor José Afonso da Silva, o direito adquirido diz respeito à possibilidade de exercício de um direito subjetivo (exigível perante o Judiciário), sob a vigência da lei nova, mesmo que tal direito tenha se constituído na vigência da lei anterior. Assim, sob a égide da lei anterior, todas as condições para a aquisição daquele direito foram preenchidas, podendo tal direito ser exercido a qualquer momento, inclusive sob a vigência da lei nova. Isso significa que a lei nova, ainda que aquele direito não tenha sido exercido na vigência da lei que o constituiu, não pode prejudicá-lo, ficando o seu titular com a garantia de exercício desse direito, mesmo com a lei nova em vigor. O direito adquirido, portanto, nada mais é do que um direito subjetivo que não foi exercido sob a égide da lei que o constituiu, e que continua na esfera de direitos do seu titular, ainda que lei nova passe a vigorar. 
Nas palavras do Professor José Afonso da Silva:

“Se o direito subjetivo não foi exercido, vindo a lei nova, transforma-se em direito adquirido, porque este direito é exercitável e exigível à vontade de seu titular. Incorporou-se no seu patrimônio, para ser exercido quando convier. A lei nova não pode prejudicá-lo, só pelo fato de o titular não o ter exercido antes (...) Ora, essa possibilidade de exercício continua no domínio da vontade de seu titular em face da lei nova (...) e persiste garantida em face da lei superveniente.” (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 15ª ed., São Paulo: Malheiros, 1998, pp. 434-435.) 

Vale ressaltar, nesse contexto, que se havia, na vigência da lei anterior, apenas interesse jurídico simples ou mera expectativa de direito pelo seu titular (e não direito subjetivo propriamente dito), não há que se falar em direito adquirido. Este é garantido tão somente nas hipóteses de um direito subjetivo já constituído pela lei anterior. Quando há, portanto, apenas interesse jurídico simples ou mera expectativa de direito, sobre essas situações a lei nova aplicar-se-á de forma imediata, diversamente do que ocorre quando se trata de direito adquirido. 
Cabe-nos agora indagar se a situação do aluno que ingressa na universidade, na vigência de determinada grade curricular, corresponde ou não à hipótese de constituição de um direito subjetivo que, com a alteração da grade, se transformaria em direito adquirido. 

Seguindo a argumentação – com a qual concordamos – do Dr. Hamilton de Castro Teixeira Silva, no Parecer C.J. 2868/2009, já referido anteriormente, ao efetuar sua matrícula inicial, o estudante não adquire automaticamente o direito a obter o grau e receber o diploma correspondente. Aplica-se aqui o disposto no artigo 63 do Regimento Geral da USP, segundo o qual: 
“Para obtenção de grau acadêmico, o aluno deve cumprir um currículo, integralizando o número de unidades de créditos aprovado pelo CoG”. O aluno deve, ainda, sujeitar-se a uma série de condições relativas ao aproveitamento do curso (freqüência, notas, prazos etc), para prosseguir os seus estudos, sob pena inclusive de desligamento (artigos 75, § 2º e 76 do Regimento Geral da USP).   
Como se pode perceber, o direito a prosseguir no curso de graduação não se constituiu definitivamente no ato de ingresso, mas sim é construído paulatinamente, a cada semestre, até a conclusão do curso e consequente obtenção do grau. Por esse motivo é que não há que se falar em direito adquirido a cursar determinada grade curricular, enquanto não cumpridas as condições materiais (aprovação em disciplinas anteriores) e formais (matrícula nos prazos definidos pelo Calendário Escolar). 
Essa situação, que possibilita a alteração da grade curricular sem que se configure para os alunos já matriculados qualquer direito adquirido relativo à grade vigente quando do seu ingresso, não pode se confundir com a situação das disciplinas já cursadas com aproveitamento, ficando os alunos com direito aos créditos correspondentes, nos termos do artigo 84 do Regimento Geral da USP: 
“Artigo 84 - Será aprovado, com direito aos créditos correspondentes, o aluno que obtiver nota final igual ou superior a cinco e tenha, no mínimo, setenta por cento de freqüência na disciplina”. 

No caso, em questão, de disciplinas já cursadas e concluídas com êxito, estamos diante não de um direito adquirido, mas sim de um ato jurídico perfeito, que é aquele ato já realizado, já acabado, segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. Isso porque o ato jurídico perfeito já satisfez todos os requisitos formais para gerar a plenitude de seus efeitos, tornando-se completo e aperfeiçoado. 
Assim, apesar de não haver direito adquirido à grade curricular, suas eventuais alterações não podem determinar a repetição de disciplinas já concluídas com aprovação.  

Cabe mencionar, ainda, que é este o entendimento da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação. Em sua página eletrônica, na parte das Perguntas Frequentes, afirma-se que “o aluno não tem direito adquirido no que tange à grade curricular, ou seja, não é obrigatório que a grade curricular inicialmente proposta não se altere ao longo do curso”.

Mesmo aderindo a este entendimento, o Conselho de Graduação da USP já se manifestou no sentido de que a inexistência de direito adquirido à grade curricular, pelo aluno ingressante, não pode comprometer a conclusão do curso no prazo inicialmente previsto. É este o conteúdo da Ementa nº 01, aprovada na sessão de 18 de fevereiro de 1999, a qual transcrevemos: 
“Currículos. Direito adquirido. Embora não haja direito adquirido ao currículo, a aplicação imediata da nova estrutura curricular não pode prejudicar os alunos ingressantes antes da reestruturação. A alteração que acarrete prejuízo fere o direito adquirido à possibilidade de concluir o curso dentro do prazo previsto quando de seu início.
Aprovada pelo CoG em Sessão de 18.3.99”.

Por fim, resta-nos assinalar que também é esta a compreensão da nossa Jurisprudência, explicitada nas Ementas do Tribunal Regional Federal -1ª Região, a seguir transcritas: 
“Ementa: ENSINO – ALTERAÇÃO DE GRADE CURRICULAR – INEXISTENCIA DE DIREITO ADQUIRIDO – AUTONOMIA DIDÁTICO-CIENTÍFICA DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR – ART. 207 DA CF/1988 – ORIENTAÇÃO SEDIMENTADA DESTE TRIBUNAL – SITUAÇÃO CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO – SEGURANÇA E ESTABILIDADE DAS RELAÇÕES JURÍDICAS – APELAÇÃO IMPROVIDA. 



‘1. Orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte no sentido de que a aplicação imediata ou não das alterações curriculares havidas ao longo do curso é decisão discricionária da instituição de ensino superior, albergada pela autonomia didático-científica conferida pela Constituição federal (art. 207), de forma que não se pode falar em direito adquirido dos estudantes à manutenção da grade curricular vigente no momento do ingresso no curso. 
(Tribunal Regional Federal 1ª Região - Processo AMS 2000.38.00.021666-0/MG; APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. Relator: Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma; Data da decisão: 27/05/2003; Publicação DJ 23/06/2003). 
‘Ementa: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. CURRÍCULO. ALTERAÇÃO APÓS O INGRESSO DO ALUNO NA FACULDADE. POSSIBILIDADE.



1. Inexiste direito adquirido à imutabilidade de grade curricular, razão por que não se garante ao estudante matrícula nos moldes de currículo vigente à época do seu ingresso na faculdade. Precedentes dessa Corte.

(Tribunal Regional Federal 1ª Região – Processo AMS 2004. 35.00.013410-0/GO; APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. Relator: Desembargador Federal Fagundes de Deus, Quinta Turma; Data da decisão: 23/02/2005; Publicação DJ 10/03/2005)”. 
2. CONCLUSÃO
Em face da consulta, em tese, elaborada pela Universidade de São Paulo, embora, a princípio, não haja direito adquirido à grade curricular vigente à época da matrícula do aluno ingressante, concluímos, nos termos da Ementa no. 1/99 do Conselho de Graduação da Universidade de São Paulo, que “a aplicação imediata da nova estrutura curricular não pode prejudicar os alunos ingressantes antes da reestruturação.” Assim,de um lado a Instituição pode promover alterações curriculares, no entanto, ao aluno é assegurado o tempo de integralização igual ao definido quando de seu ingresso.
Esta Câmara entende, outrossim, que dentro do prazo previsto para integralização inclui-se o número de horas e o número de créditos originalmente previstos. 
Responde-se, assim, à Câmara Curricular e do Vestibular do Conselho de Graduação da Universidade de São Paulo, nos termos deste Parecer.  

São Paulo, 08 de março de 2010.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri





          

   Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 
Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Fernando Leme do Prado, João Cardoso Palma Filho, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de junho de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                      Presidente 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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